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LEIS COMPLEMENTARES

LEI COMPLEMENTAR Nº 939, 
DE 3 DE ABRIL DE 2003

(Projeto de lei Complementar nº 81/2000, 
do deputado Rodrigo Garcia - PFL)

Institui o código de direitos, garantias e obriga-
ções do contribuinte no Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei complementar:
CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares
Artigo 1º - Este Código regula os direitos, garantias

e obrigações do contribuinte do Estado de São Paulo.
Artigo 2º - São objetivos do Código:
I - promover o bom relacionamento entre o fisco

e o contribuinte, baseado na cooperação, no respei-
to mútuo e na parceria, visando a fornecer ao Esta-
do os recursos necessários ao cumprimento de
suas atribuições;

II - proteger o contribuinte contra o exercício
abusivo do poder de fiscalizar, de lançar e de cobrar
tributo instituído em lei;

III - assegurar a ampla defesa dos direitos do
contribuinte no âmbito do processo administrativo-
fiscal em que tiver legítimo interesse;

IV - prevenir e reparar os danos decorrentes de
abuso de poder por parte do Estado na fiscalização,
no lançamento e na cobrança de tributos de sua
competência;

V - assegurar a adequada e eficaz prestação de
serviços gratuitos de orientação aos contribuintes;

VI - assegurar uma forma lícita de apuração,
declaração e recolhimento de tributos previstos em
lei, bem como a manutenção e apresentação de
bens, mercadorias, livros, documentos, impressos,
papéis, programas de computador ou arquivos ele-
trônicos a eles relativos;

VII - assegurar o regular exercício da fiscalização.
Artigo 3º - Para efeito do disposto neste Código,

contribuinte é a pessoa natural ou jurídica a quem a
lei determine o cumprimento de obrigação tributária.

Parágrafo único - Aplicam-se também, no que
couber, as disposições deste Código a qualquer
pessoa, física ou jurídica, privada ou pública que,
mesmo não sendo contribuinte, relacionar-se com a
Administração Pública em sua atividade de fiscali-
zação e cobrança de tributos.

CAPÍTULO II
Dos Direitos, Garantias e Obrigações do Contri-

buinte
Artigo 4º - São direitos do contribuinte:
I - o adequado e eficaz atendimento pelos

órgãos e unidades da Secretaria da Fazenda;
II - a igualdade de tratamento, com respeito e

urbanidade, em qualquer repartição pública do
Estado;

III - a identificação do servidor nas repartições
públicas e nas ações fiscais;

IV - o acesso a dados e informações, pessoais e
econômicas, que a seu respeito constem em qual-
quer espécie de fichário ou registro, informatizado
ou não, dos órgãos da Administração Tributária;

V - a eliminação completa do registro de dados
falsos ou obtidos por meios ilícitos;

VI - a retificação, complementação, esclareci-
mento ou atualização de dados incorretos, incom-
pletos, dúbios ou desatualizados;

VII - a obtenção de certidão sobre atos, contra-
tos, decisões ou pareceres constantes de registros
ou autos de procedimentos de seu interesse em
poder da Administração Pública, salvo se a informa-
ção solicitada estiver protegida por sigilo, observa-
da a legislação pertinente;

VIII - a efetiva educação tributária e a orientação
sobre procedimentos administrativos;

IX - a apresentação de ordem de fiscalização ou
outro ato administrativo autorizando a execução de
auditorias fiscais, coleta de dados ou quaisquer
outros procedimentos determinados pela adminis-
tração tributária, observado o disposto no artigo 9º;

X - o recebimento de comprovante descritivo
dos bens, mercadorias, livros, documentos, impres-
sos, papéis, programas de computador ou arquivos
eletrônicos entregues à fiscalização ou por ela
apreendidos;

XI - a recusa a prestar informações por requisi-
ção verbal, se preferir notificação por escrito;

XII - a faculdade de cumprir as obrigações aces-
sórias relativas à prestação de informações previs-
tas na legislação, bem como as notificações relati-
vas à prestação de informações ou ao fornecimento
de registros fiscais e contábeis, mediante o envio
de arquivos eletrônicos a endereços virtuais da
Secretaria da Fazenda criados especialmente para
essa finalidade, segundo a disciplina pertinente;

XIII - a informação sobre os prazos de pagamen-
to e reduções de multa, quando autuado;

XIV - a não-obrigatoriedade de pagamento ime-
diato de qualquer autuação e o exercício do direito
de defesa, se assim o desejar;

XV - a faculdade de se comunicar com seu
advogado ou entidade de classe quando sofrer ação
fiscal, sem prejuízo da continuidade desta; 

XVI - a ciência formal da tramitação de processo
administrativo-fiscal de que seja parte, a vista do
mesmo na repartição fiscal e a obtenção de cópias
dos autos, mediante ressarcimento dos custos da
reprodução; 

XVII - vetado;
XVIII - a preservação, pela administração tribu-

tária, do sigilo de seus negócios, documentos e
operações, exceto nas hipóteses previstas na lei;

XIX - o encaminhamento, sem qualquer ônus,
de petição contra ilegalidade ou abuso de poder ou
para defesa de seus direitos;

XX - o ressarcimento por danos causados por
agente da Administração Tributária, agindo nessa
qualidade;

XXI - obter convalidação, com efeitos retroati-
vos, de ato praticado pela Administração Fazendá-
ria que apresentar defeito sanável ou erro notoria-
mente escusável, salvo quando dela resultar lesão
ao interesse público e desde que haja o pagamento
integral do tributo, se devido, que ficará sujeito à
incidência de correção monetária, ou outra forma
de atualização, e dos demais acréscimos previstos
na legislação.

§ 1º - O direito de que trata o inciso XIX poderá
ser exercido por entidade associativa, quando
expressamente autorizada por seu estatuto, ou sin-
dicato, em defesa dos interesses coletivos ou indivi-
duais de seus membros.

§ 2º - A convalidação a que se refere o inciso
XXI poderá se dar por iniciativa da própria Adminis-
tração Fazendária.

Artigo 5º - São garantias do contribuinte:
I - a exclusão da responsabilidade pelo paga-

mento de tributo e de multa não previstos em lei;
II - a faculdade de corrigir obrigação tributária,

antes de iniciado o procedimento fiscal, mediante
prévia autorização do fisco e observada a legislação
aplicável, em prazo compatível e razoável;

III - a presunção relativa da verdade nos lança-
mentos contidos em seus livros e documentos con-
tábeis ou fiscais, quando fundamentados em docu-
mentação hábil;

IV - a obediência aos princípios do contraditório,
da ampla defesa e da duplicidade de instância no
contencioso administrativo-tributário, assegurada,
ainda, a participação paritária dos contribuintes no
julgamento do processo na instância colegiada;

V - a liquidação antecipada, total ou parcial, do
crédito tributário parcelado, com redução propor-
cional dos juros e demais acréscimos incidentes
sobre a parcela remanescente;

VI - a fruição de benefícios e incentivos fiscais
ou financeiros, bem como o acesso a linhas oficiais
de crédito e a participação em licitações, indepen-
dentemente da existência de processo administrati-
vo ou judicial pendente, em matéria tributária, sem
prejuízo do disposto no artigo 206 do Código Tribu-
tário Nacional;

VII - o restabelecimento da espontaneidade para
sanar irregularidades relacionadas com o cumpri-
mento de obrigação pertinente ao imposto caso a
auditoria fiscal não esteja concluída no prazo de 90
(noventa) dias, contados da data em que ocorrer a
entrega à autoridade fiscal da totalidade das infor-
mações, livros, documentos, impressos, papéis,
programas de computador ou arquivos eletrônicos
solicitados;

VIII - a inexigibilidade de visto em documento
de arrecadação utilizado para o pagamento de tri-
buto fora do prazo.

§ 1º - Quando a correção de obrigação tributária
a que se refere o inciso II implicar em reconstituição
da escrituração fiscal, o prazo para tal correção não
será inferior a 60 (sessenta) dias.

§ 2º - O disposto no inciso VII aplica-se somente
aos casos em que a conclusão dos trabalhos fiscais
dependa exclusivamente das informações constan-
tes nos elementos apresentados, tornando desne-
cessárias outras verificações. 

§ 3º - O prazo fixado no inciso VII poderá ser
prorrogado por mais 90 (noventa) dias, mediante
requisição fundamentada do Agente Fiscal de Ren-

das responsável pelos trabalhos à autoridade que
determinou a sua realização. 

Artigo 6º - São obrigações do contribuinte:
I - o tratamento, com respeito e urbanidade, aos

funcionários da administração fazendária do Estado;
II - a identificação do titular, sócio, diretor ou

representante nas repartições administrativas e
fazendárias e nas ações fiscais;

III - o fornecimento de condições de segurança e
local adequado em seu estabelecimento, para a
execução dos procedimentos de fiscalização;

IV - a apuração, declaração e recolhimento do
imposto devido, na forma prevista na legislação;

V - a apresentação em ordem, quando solicita-
dos, no prazo estabelecido na legislação, de bens,
mercadorias, informações, livros, documentos,
impressos, papéis, programas de computador ou
arquivos eletrônicos;

VI - a manutenção em ordem, pelo prazo previs-
to na legislação, de livros, documentos, impressos
e registros eletrônicos relativos ao imposto;

VII - a manutenção junto à repartição fiscal de
informações cadastrais atualizadas relativas ao
estabelecimento, titular, sócios ou diretores. 

Parágrafo único - Relativamente ao inciso VII,
tomando conhecimento de verdade diversa da con-
signada nos registros sobre o contribuinte, a autori-
dade fiscal pode efetuar de ofício a alteração da
informação incorreta, incompleta, dúbia ou desa-
tualizada.

Artigo 7º - Os direitos, garantias e obrigações
previstos neste Código não excluem outros decor-
rentes de tratados ou convenções, da legislação
ordinária, de regulamentos ou outros atos normati-
vos expedidos pelas autoridades competentes, bem
como os que derivem da analogia e dos princípios
gerais do direito.

CAPÍTULO III
Dos Deveres da Administração Fazendária
Artigo 8º - A Administração Tributária atuará em

obediência aos princípios da legalidade, impessoali-
dade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finali-
dade, interesse público, eficiência e motivação dos
atos administrativos.

Artigo 9º - A execução de trabalhos de fiscaliza-
ção será precedida de emissão de ordem de fiscali-
zação, notificação ou outro ato administrativo auto-
rizando a execução de quaisquer procedimentos fis-
cais, exceto nos casos de extrema urgência, tais
como flagrante infracional, continuidade de ação
fiscal iniciada em outro contribuinte ou apuração de
denúncia, nos quais adotar-se-ão de imediato as
providências visando a garantia da ação fiscal,
devendo nesses casos a ordem de fiscalização, noti-
ficação ou outro administrativo ser emitido no
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

Parágrafo único - A ordem de fiscalização, a
notificação ou o ato administrativo referido no
“caput” conterá a identificação dos Agentes Fiscais
de Rendas encarregados de sua execução, a autori-
dade responsável por sua emissão, o contribuinte
ou local onde será executada, os trabalhos que
serão desenvolvidos e o número do telefone ou
endereço eletrônicos onde poderão ser obtidas

informações necessárias à confirmação de sua
autenticidade.

Artigo 10 - A notificação do início de trabalhos
de fiscalização será feita mediante a entrega de
uma das vias da ordem de fiscalização ou do ato
administrativo referido no artigo anterior ao contri-
buinte, seu representante legal ou preposto com
poderes de gestão.

§ 1º - A recusa em assinar comprovante do rece-
bimento da notificação ou a ausência, no estabeleci-
mento de contribuinte, de pessoa com poderes para
fazê-lo será certificada pela autoridade fiscal e não
obstará o início dos procedimentos de fiscalização.

§ 2º - Na hipótese de recusa ou de ausência do
contribuinte, de seu representante legal ou de pre-
posto com poderes de gestão, a notificação será: 

1. lavrada em livro de escrituração contábil ou
fiscal ou em impresso de documento fiscal do con-
tribuinte;

2. na impossibilidade de aplicação do disposto
no item anterior, encaminhada posteriormente sob
registro postal com aviso de recebimento ou veicu-
lada em edital publicado no Diário Oficial do Estado.

§ 3º - Presume-se entregue a notificação remeti-
da para o endereço indicado pelo contribuinte.

Artigo 11 - Os bens, mercadorias, livros, docu-
mentos, impressos, papéis, arquivos eletrônicos ou
programas de computador apreendidos ou entre-
gues pelo contribuinte, excetuados aqueles que
constituam prova de infração à legislação tributária,
serão devolvidos no prazo de 180 (cento e oitenta)
dias contados do início dos procedimentos de fisca-
lização, reputando-se iniciada a auditoria após o
integral cumprimento de todas as notificações
entregues ao contribuinte.

§ 1º - O disposto no “caput” aplica-se somente
aos casos em que a conclusão dos trabalhos fiscais
dependa exclusivamente das informações constan-
tes nos elementos apreendidos ou entregues, tor-
nando desnecessárias outras verificações.

§ 2º - O prazo fixado no “caput” poderá ser
prorrogado, mediante requisição fundamentada do
Agente Fiscal de Rendas responsável pelos traba-
lhos à autoridade que determinou a sua realização.

§ 3º - Mediante requisição, serão fornecidas ao
contribuinte cópias de livros, documentos, impres-
sos, papéis, arquivos eletrônicos ou programas de
computador apreendidos ou entregues.

Artigo 12 - No julgamento do contencioso admi-
nistrativo-tributário, a decisão será fundamentada
em seus aspectos de fato e de direito, sob pena de
nulidade absoluta da decisão desfavorável ao con-
tribuinte.

Artigo 13 - A resposta a consulta escrita relativa
a tributo, que contenha dados exatos e verdadeiros,
que não seja meramente protelatória e que não
tenha sido formulada após início de ação fiscal,
será dada no prazo de 30 (trinta) dias após a entre-
ga do pedido devidamente instruído.

§ 1º - As diligências ou os pedidos de informa-
ção solicitados pelo órgão fazendário responsável
pela resposta suspenderão, até o respectivo atendi-
mento, o prazo de que trata este artigo.

§ 2º - A apresentação de consulta pelo contri-
buinte impede, até o término do prazo fixado na
resposta, o início de qualquer procedimento fiscal
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e Técnicas de Governo - Citeg

Mudança Organizacional
7, 8 e 10 de abril, 9h às 17h30

No mundo contemporâneo, as novas condições sociais, econô-
micas e políticas vêm modificando a organização do trabalho e
da produção. A transformação das organizações públicas, mais
do que um desejo, tornou-se uma necessidade.

Mas a mudança é uma estrada cheia de encruzilhadas e, pior,
mal sinalizada. Para não se perder no caminho, é preciso apren-
der, antes, a traçar o próprio mapa e a identificar o destino com
precisão, bem como a conhecer os demais passageiros e a es-
colher o veículo certo.

Com toda sua experiência e credibilidade em processos de
mudança institucional, Paulo Roberto Motta mostra os diver-
sos caminhos que levam a transformar a burocracia; a montar
equipes verdadeiramente satisfeitas e envolvidas com o que fa-
zem; e a conciliar liberdade e iniciativa com harmonia e valores
compartilhados. [21h, R$ 420]

Informações e inscrições
Rua Alves Guimarães, 429, térreo  05411-902, São Paulo, SP
Telefones: (11) 3066 5861, 3066 5641
citeg@fundap.sp.gov.br    www.fundap.sp.gov.br

Últimas vagas!


